
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 746.826 - PR (2015/0173348-8)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : MAURO GONCALES MORENO 
ADVOGADO : WILLYAN ROWER SOARES E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. APLICAÇÃO DE 
ENTENDIMENTO FIRMADO EM RECURSO REPETITIVO 
(543-C, § 7º, DO CPC) E EM REPERCUSSÃO GERAL (543-B, § 2º, 
CPC) PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. RECURSO CABÍVEL. 
AGRAVO INTERNO OU REGIMENTAL. QUESTÃO DE ORDEM 
NO AG 1.154.599/SP JULGADO PELA CORTE ESPECIAL. 
1. Segundo jurisprudência desta Corte, não cabe agravo (CPC, art. 
544) contra decisão que nega seguimento a recurso especial com 
base no art. 543-C, § 7º, I, do CPC, podendo a parte interessada 
manejar agravo interno ou regimental na origem, demonstrando a 
especificidade do caso concreto (AgRg no AREsp 267.592/PR, 
Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, CORTE ESPECIAL, julgado em 
05/08/2015, DJe 25/09/2015).
2. Também se mostra inadmissível a interposição de novo recurso 
especial contra acórdão que, no julgamento de agravo interno, mantém a 
decisão que negou seguimento ao apelo extraordinário com base no 
artigo 543-B, § 2, do CPC, por considerar que o entendimento adotado 
está de acordo com a orientação do Supremo Tribunal Federal em 
repercussão geral.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da PRIMEIRA 

TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Regina Helena 
Costa, Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), Napoleão Nunes 
Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 17 de novembro de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 746.826 - PR (2015/0173348-8)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : MAURO GONCALES MORENO 
ADVOGADO : WILLYAN ROWER SOARES E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Trata-se de 

agravo regimental desafiando decisão da Presidência desta Corte que não conheceu do agravo 

em recurso especial, sob o fundamento de que o único recurso cabível para suscitar possíveis 

equívocos na aplicação dos arts. 543-B e 543-C do CPC é o agravo interno a ser julgado pelo 

Tribunal de origem.

O agravante, em suas razões, sustenta que a matéria em debate não se adequa 

aos Temas 405/STF e 694/STJ, comportando a admissão dos recursos especial e extraordinário.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 746.826 - PR (2015/0173348-8)
  
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): A irresignação 

não merece acolhimento, tendo em conta que a parte agravante não logrou desenvolver 

argumentação apta a desconstituir os fundamentos adotados pela decisão recorrida.

Como antes asseverado, foi interposto, na Corte de origem, agravo em face de 

decisão da Vice-Presidência do Tribunal Regional Federal da 3ª Região que não admitiu recurso 

especial com base no art. 543-C, § 7º, do CPC.

A decisão ora agravada entendeu aplicável ao caso precedente emanado da 

Corte Especial, que, em virtude do julgamento da Questão de Ordem no Agravo de 

Instrumento 1.154.599/SP (Rel. Ministro Cesar Asfor Rocha, DJe 12/5/2011), ao interpretar o 

inciso I, do § 7º do art. 543-C do CPC, firmou o entendimento de que "não cabe agravo de 

instrumento contra decisão que nega seguimento a recurso especial com base no art. 543, 

§ 7º, inciso I, do CPC", com vistas a conferir efetividade à Lei 11.672/2008 (Lei dos Recursos 

Repetitivos).

Com efeito, este Tribunal firmou compreensão de que "o único recurso cabível 

para impugnação sobre possíveis equívocos na aplicação do art. 543-B ou 543-C é o 

Agravo Interno a ser julgado pela Corte de origem, não havendo previsão legal de 

cabimento de recurso ou de outro remédio processual" (AgRg no AREsp 451.572/PR, Rel. 

Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 18/3/2014, DJe 1º/4/2014). 

Nesse mesmo sentido, confiram-se, ainda, os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. DECISÃO AGRAVADA EXARADA COM 
BASE NO ART. 543-C, § 7º, I, DO CPC. AGRAVO DO ART. 544 DO 
CPC. NÃO CABIMENTO. MATÉRIA PACIFICADA PELA CORTE 
ESPECIAL (QO NO AG 1.154.599/SP).
1. Na espécie, o Tribunal a quo inadmitiu o recurso especial, tendo 
em vista o julgamento pelo STJ do REsp. 1.114.938/AL, submetido 
ao rito do art. 543-C do CPC.
2. A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, quando do 
julgamento da Questão de Ordem no agravo de instrumento 
1.154.599/SP, de relatoria do Min. César Asfor Rocha, consolidou 
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entendimento de que "não cabe agravo de instrumento contra 
decisão que nega seguimento a recurso especial com base no art. 
543, § 7º, inciso I, do CPC". Precedentes: QO no Ag 1.154.599/SP, 
Rel. Ministro Cesar Asfor Rocha, Corte Especial, DJe 12/5/2011; 
AgRg nos EDcl no AREsp 201.385/RS, Rel. Ministro Teori Albino 
Zavascki, Primeira Turma, DJe 17/09/2012; AgRg no Ag 
1368497/SP, Rel. Ministro Francisco Falcão, Primeira Turma, DJe 
24/08/2012; AgRg no Ag 1355664/MG, Rel. Ministro Napoleão 
Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 03/08/2012.
3. Independente da data em que foi protocolizado, a interposição 
do agravo em recurso especial não constitui erro grosseiro, 
estando autorizada sua conversão em agravo regimental. 
Precedente: AgRg no AREsp 400546/PR, Rel. Ministro Ari 
Pargendler, Primeira Turma, DJe 04/12/2013.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 275.545/CE, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 09/09/2014, DJe 
16/09/2014)

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
CONHECIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL. NÃO CABIMENTO 
DE AGRAVO CONTRA DECISÃO QUE NEGA SEGUIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL ALICERÇADA NO ART. 543-C, § 7º, INC. I, 
DO CPC. QO NO AG N. 1.154.599/SP.
1. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental 
dado o caráter manifestamente infringente da oposição, em 
observância ao princípio da fungibilidade recursal.
2. Não cabe agravo perante o STJ contra decisão que nega 
seguimento ao recurso especial, lastreada no art. 543-C, § 7º, I, do 
CPC. Decisão da Corte Especial: QO no AG 1.154.599/SP.
3. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental a 
que se nega provimento.
(EDcl no AREsp 538.437/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 02/09/2014, DJe 11/09/2014)

É oportuno ressaltar que esse entendimento foi recentemente ratificado pela 

Corte Especial deste STJ:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. DECISÃO, NO TRIBUNAL A QUO, QUE 
NEGA SEGUIMENTO AO ESPECIAL COM BASE NO ART. 543-C 
DO CPC. INTERPOSIÇÃO DO AGRAVO DO ART. 544 DO CPC. 
DESCABIMENTO. ERRO GROSSEIRO. NÃO CONFIGURAÇÃO. 
REMESSA DO RECURSO PELO STJ À CORTE DE ORIGEM PARA 
APRECIAÇÃO COMO AGRAVO INTERNO. AGRAVO PROVIDO.
1. No julgamento da Questão de Ordem no Ag 1.154.599/SP, a 
Corte Especial assentou o entendimento de que não cabe agravo 
(CPC, art.
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544) contra decisão que nega seguimento a recurso especial com 
base no art. 543-C, § 7º, I, do CPC, podendo a parte interessada 
manejar agravo interno ou regimental na origem, demonstrando a 
especificidade do caso concreto.
2. Entretanto, o art. 544 do CPC prevê o cabimento do agravo 
contra a decisão que não admite o recurso especial, sem fazer 
distinção acerca do fundamento utilizado para a negativa de 
seguimento do apelo extraordinário. O não cabimento do agravo 
em recurso especial, naquela hipótese, deriva de interpretação 
adotada por esta Corte Superior, a fim de obter a máxima 
efetividade da sistemática dos recursos representativos da 
controvérsia, implementada pela Lei 11.672/2008.
3. Então, se equivocadamente a parte interpuser o agravo do art. 
544 do CPC contra a referida decisão, por não configurar erro 
grosseiro, cabe ao Superior Tribunal de Justiça remeter o recurso à 
Corte de origem para sua apreciação como agravo interno.
4. Agravo interno provido.
(AgRg no AREsp 267.592/PR, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, 
CORTE ESPECIAL, julgado em 05/08/2015, DJe 25/09/2015)

Fixada essa premissa, também se mostra inadmissível a interposição de novo 

recurso especial contra acórdão que, no julgamento de agravo interno, mantém a decisão que 

negou seguimento ao apelo extraordinário com base no artigo 543-B, § 2, do CPC, por considerar 

que o entendimento adotado está de acordo com a orientação do Supremo Tribunal Federal em 

repercussão geral. Nesse sentido: AgRg no REsp 1521956/RS, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 26/05/2015, DJe 01/06/2015.

Em face do exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0173348-8 AREsp 746.826 / PR

Números Origem:  50021817320114047009  PR-50021817320114047009

EM MESA JULGADO: 17/11/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MAURO GONCALES MORENO
ADVOGADO : WILLYAN ROWER SOARES E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Tempo de 
Contribuição (Art. 55/6)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MAURO GONCALES MORENO
ADVOGADO : WILLYAN ROWER SOARES E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Olindo Menezes (Desembargador Convocado do 
TRF 1ª Região), Napoleão Nunes Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro 
Relator.
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